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Processo e	 10850.001017/2001-16

Recurso n°	 159.860 Voluntário

Matéria	 IRPJ - Ex.: 2001

Acórdão n°	 197-00080

Sessão de	 8 de dezembro de 2008

Recorrente MAZA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/C LTDA
Recorrida	 3' TURMA/DRJ-RIBEIRÃO PRETO/SP

Exercício: 2001

Ementa: COMPENSAÇÃO — RESTITUIÇÃO - IRRF —
PARCELA NÃO ADICIONADA AO CÁLCULO DO LUCRO
REAL — IMPOSSIBILIDADE - não tendo o contribuinte
informado as receitas que ensejaram a retenção do imposto em
sua declaração, para que, tributados os ganhos e considerados as
retenções efetuadas, possa ser composto o resultado final do
exercício, não faz jus à consideração do IRRF no saldo ciedor
passível de restituição/compensação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por,
MAZA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade • .. votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam . i 4,ar o presente julgado.

- <)1VINICIUS NEDER DE LIMA

Presidente

LEONARDO LOBO DE ALMEIDA

Relator

Formalizado em: 20 MAR 2009

Participou, ainda, do presente julgamento, a Conselheira Selene Ferreira de
Moraes. Ausente momentaneamente a Conselheira Lavínia Moraes de Almeida Nogueira
Junqueira.
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Relatório

O presente processo tem por objeto pedido de restituição de saldo negativo de
IRPJ, referente ao exercício de 2001, ano-calendário 2000, bem como de compensação de
CSLL.

A Delegacia da Receita Federal em São José do Rio Preto, reconheceu o direito
creditório da contribuinte até o montante de R$ 959,61 (fls. 126/129).

Irresignada, a contribuinte ingressou com manifestação de inconformidade
alegando que na apuração do saldo negativo a restituir e das compensações a serem efetuadas,
os julgadores não teriam considerado o valor referente à retenção do Imposto de Renda Retido
na Fonte - IRRF, incidente sobre aplicações financeiras efetuadas pela Caixa Econômica
Federal nos meses de junho a novembro de 2000, conforme demonstrativo às fls. 138.

Caso, porventura, tivessem levado em conta tal fato na apuração, o saldo
negativo a restituir seria de R$ 6.475,79. Sendo assim, após a compensação parcial dos valores,
restaria um crédito de IRRF no valor de R$ 2.051,37. Para corroborar sua alegação, juntou
cópia de "Relatório do IRRF" e extratos (fls.152/158) e guia de recolhimento (fls. 160) datada
de dezembro de 2002.

Com base no alegado pela contribuinte, a 3' Turma da DRJ Ribeirão Preto
decidiu por indeferir a manifestação do interessado, sob o fundamento de que não caberia
considerar o IRRF na apuração do crédito, haja vista a falta de comprovação de que as receitas
- sobre as quais incidiram o imposto — teriam sido oferecidas à tributação, nos termos do art.
231, III, RIR/99.

Observou ainda que, se houvesse de fato recolhimento da CSLL relativo a
débitos cuja compensação foi solicitada neste processo, caberia à Delegacia da Receita em cuja
jurisdição o contribuinte mantém domicílio fiscal verificar se foram efetivamente extintos os
créditos tributários relativos aos débitos remanescentes.

Em cumprimento àquela determinação, a DRF São José do Rio Preto verificou
que o pagamento referido havia sido realizado e encontrando-se disponível para alocação
conforme fls. 167/168.

Em grau de recurso, o contribuinte tece considerações sobre a procedência de
seu pedido, apresenta algumas planilhas por ele elaboradas e anexa farta documentação que, no
seu entender, suportaria seus argumentos.

Assim, requer o interessado a este Colegiado, in verbis:

i. reconhecer as devidas provas apresentadas, quanto à tributação das
receitas financeiras, sobre a qual incidiram a retenção do Imposto de
Renda no ano calendário, objeto de composição do saldo negativo.
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ii. reconhecer o correto saldo negativo de imposto de renda, no valor
de 10.740,12 em 31/12/2000, e após compensações restará ainda um
saldo de 6.477,08.

iit que seja reconhecida integralmente as compensações de débitos se
contribuição social, e conseqüente cancelamento do crédito tributário
constituído e representado pela guia DAR? de R$ 3.303,43 — valor
principal — emitida contra a requerente;

Enfim, pleiteia a juntada posterior de outros documentos e pede o arquivamento
do processo.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Relator Leonardo Lobo de Almeida, Relator

O recurso é tempestivo e atende a todos os requisitos de admissibilidade,
devendo, portanto, ser conhecido.

Tenho para mim que, não obstante o fato de o momento certo para apresentação
das provas ser junto com a impugnação, em homenagem ao principio da busca da verdade
material, parece mais razoável, com o intuito de se ter uma melhor cognição da causa, aceitar a
juntada de documentos de forma extemporânea, por ocasião da interposição do recurso.

Este entendimento é historicamente utilizado no Conselho de Contribuintes:

PROVAS ACOSTADAS AOS AUTOS APÓS O PRAZO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO	 VOLUNTÁRIO
IMPRESCINDIBILIDADE DA ANÁLISE PARA O DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA - VERDADE MATERIAL - Aprova documental será
apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante
fazê-lo em outro momento processual, exceto se comprovado a
ocorrência de uma das hipóteses do art. 16, § 4°, do Decreto n°
70.235/72. Essa é a regra geral insculpida no Processo Administrativo
Fiscal Federal. Entretanto, os Regimentos dos Conselhos de
Contribuinte e da Cámara Superior de Recursos Fiscais sempre
permitiram que as partes pudessem acostar memoriais e documentos
que reputassem imprescindíveis à escorreita solução da lide. Em
homenagem ao princípio da verdade material, pode o relator, após
análise perfunctória da documentação extemporaneamente juntada, e
considerando a relevância da matéria, integrá-la aos autos,
analisando-a, ou convertendo o feito em diligência. (1° CC — V Câmara
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– Recurso n° 148651 – Relator Conselheiro Giovatud Christian Nunes
Campos –julgado em 22/01/2008)

Portanto, cabível o exame dos documentos acostados aos autos, para deles se
extrair prova ou não do quanto alegado pelo recorrente.

Entretanto, a despeito da veemente argumentação do recorrente, a meu ver está
acertada a decisão de i a instância, pois não há provas suficientes nos autos de que as receitas
financeiras que teriam gerado o IRRF que agora busca se recuperar teriam sido adicionadas à
base de cálculo da apuração do lucro real.

A consideração de tais valores no saldo passível de restituição/compensação
pressupõe, necessariamente, como determina a legislação de regência, o lançamento dos fatos
imponíveis — devidamente quantificados — na declaração de ajuste do exercício, para que,
tributados os ganhos e considerados as retenções efetuadas, possa ser composto o resultado
final.

Assim, não tendo o contribuinte informado as receitas que ensejaram a retenção
do imposto em sua declaração, não faz jus à consideração do IRRF no saldo credor passível de
restituição.

Confira-se, a respeito, a jurisprudência pacífica do 1° Conselho de
Contribuintes:

IRPJ – PEDIDO DE COMPENSAÇÃO - o IRRF sobre rendimentos de
aplicações financeiras ou sobre comissões, somente pode ser deduzido
do IR apurado na declaração se os respectivos rendimentos (receitas)
integrarem o lucro real do mesmo ano-calendário da retenção. (1° CC
- r Câmara - Recurso n° 148395 - Relator Conselheiro Eduardo da
Rocha Schmidt -julgado em 02/03/2007)

IRPJ - PREJUÍZO FISCAL - SALDO NEGATIVO -
APROVEITAMENTO - NECESSIDADE DE ADIÇÃO DA RECEITA
TRIBUTADA AO LUCRO REAL - Os artigos 34 e 37, # 3°, "c", da Lei
n. 8.981/95, condicionam o aproveitamento do IRRF ao cômputo da
receita respectiva na determinação do lucro real, inocorrente no caso
concreto. (1° CC - 5" Câmara - Recurso n° 154588 - Relator
Conselheiro Cândido Rodrigues Neuber -julgado em 05/12/2007)

RECOLHIMENTO. PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO DOS
VALORES. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FORMALIZAÇÃO
ADEQUADA DO PEDIDO.As retenções de imposto sobre a renda de
aplicações financeiras de renda fixa ou variáveis estão sujeitos à
tributação exclusiva, na forma de legislação específica, não havendo
como considerar que as retenções foram indevidas. Os valores retidos
devem ser levados à declaração de ajuste anual, sendo possível ao
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contribuinte, verificando o pagamento de imposto em montante
superior ao devido no exercício de apuração, pugnar pela restituição
do saldo negativo de IRPJ.0 IRRF não é, por si só, passível de
restituição.A ausência de lançamento dos valores de IRRF na
declaração de ajuste, de sorte a impedir a correta contabilização do
saldo negativo de IRPJ, impedem a compensação. (I" CC - 70 Câmara -
Recurso n" 151840 - Relator Conselheiro Hugo Correia Sotero -
julgado em 17/10/2007)

Destarte, à vista das razões acima, estando a decisão atacada bem fundamentada,
nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 8 de dezembro de 2008

ce% CO
EONARDO LOBO DE ALE!
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